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CAPÍTULO 15

CONTROLE BUROCRÁTICO E ACONSELHAMENTO DE  
POLÍTICAS PÚBLICAS: DESAFIOS E OPORTUNIDADES  
DA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA

Daniel Matos Caldeira1

Temístocles Murilo de Oliveira Júnior2

1 INTRODUÇÃO

A auditoria interna é reconhecida como impulsionadora do desempenho do setor 
público (Coetzee e Erasmus, 2017) e um fator de melhor integração de controles 
e aprendizagem organizacional (Cantù, Langella e Vannini, 2025). Ao mesmo 
tempo, a auditoria é percebida como uma prática carregada de ambivalências. 
Contradições associadas a escolhas dicotômicas de desempenho ou legalidade 
(Pollitt et al., 1999) e tensões relacionadas entre as abordagens orientativa e  
repressiva (Bonollo, 2013) foram capturadas em trabalhos que evidenciaram a evo-
lução do controle do setor público federal brasileiro (Alves, 2009; Arantes, 2016; 
Oliveira e Menke, 2022; Grin, 2025; Loureiro, 2025).

Não é preciso grande esforço para sustentar que a evolução entre os paradig-
mas da administração pública nas últimas três décadas e os ciclos de reformas que 
se seguiram alteraram visões e práticas sobre diferentes temas neste campo. Ali-
nhada aos objetivos deste livro, esta proposta explora como uma nova experiência 
da auditoria pública interna no Brasil representa uma inflexão na abordagem do 
controle burocrático do setor público como instrumento de policy advice e incen-
tivo ao uso de evidências.

O controle habita o espaço regulatório da gestão pública, mas o caráter  
indelével dessa relação não implica a imutabilidade de seus usos no tempo 
(Schillemans et al., 2018). Pesquisas abrangentes e estudos de caso confirmam 
que, na atualidade da agenda da governança pública, o controle assumiu maiores  
funções consultivas em contrapartida às de “checador de livros” ou de “super-
visor de desempenho” das lógicas anteriores da burocrática tradicional e do 
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new public management, respectivamente (Bonić, Jakšić e Mijić, 2018; Grossi, 
Hancu-Budui e Zorio-Grima, 2023; Johnsen, 2019; Peters e Pierre, 2020).

No Brasil, os usos e funções dessa abordagem recente do controle burocrá-
tico têm se concretizado por meio de novas competências assumidas pela CGU, 
órgão central de orientação normativa e supervisão técnica da auditoria interna 
governamental do Poder Executivo federal. A segunda metade da década de 2010 
é caracterizada por dois grandes marcos na auditoria interna, tornando-a menos 
insulada e mais centrada no assessoramento de políticas públicas.

Desde 2015, a CGU tem integrado o Conselho de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), colegiado consultivo que já teve di-
ferentes denominações (Brasil, 2023a; Miranda et al., 2021). Em 2017, a 
CGU lançou o Referencial Técnico de Auditoria Interna Governamental do 
Poder Executivo Federal, o qual consignou que a auditoria deve “contribuir 
para o aprimoramento das políticas públicas e a atuação das organizações que 
as gerenciam” (Brasil, 2017b, p. 6).

Tal referencial ainda define que a auditoria interna se materializa por meio 
de serviços de avaliação e de consultoria. No caso desta última, trata-a como 
atividade de assessoria e aconselhamento. Em complemento, informa que as 
auditorias prestadas na modalidade de consultoria decorrem de solicitação dos 
gestores públicos e são realizadas de modo condizente com os valores, estratégias e 
objetivos da unidade auditada, tendo por foco temas estratégicos da gestão, como 
a governança, a gestão de riscos e os controles internos (Brasil, 2017b).

Este capítulo busca responder à seguinte pergunta de partida: em que medi-
da o controle burocrático desempenhado pela CGU, no exercício da atividade de 
auditoria interna, tem atuado como agente de policy advice no Brasil?

Observa-se determinada evolução nos estudos e no debate acadêmico sobre o 
aconselhamento de políticas públicas, tanto em termos globais quanto no contexto 
brasileiro, bem como sobre sua relação com o controle externo, o que tem evidencia-
do particularidades na dinâmica político-administrativa (Grin, 2020; Howlett, 2019; 
Hussain, Tsang e Rafique, 2024; Loureiro, Teixeira e Moraes, 2009; Speck, 2000). 
Entretanto, não se percebe impulsão no interesse e no debate sobre essa nova face do 
controle interno burocrático como fonte de consultoria institucional.

Ao direcionar seus esforços sobre a atividade de auditoria interna sob in-
cumbência da CGU, e a cargo da sua estrutura interna, a Secretaria Federal de 
Controle Interno (SFC), este trabalho explora e, com isso, dá um passo para a 
ampliação da compreensão do serviço da consultoria, conectando as fronteiras 
entre o campo do controle burocrático com o do processo de aconselhamento 
de políticas públicas.
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Espera-se que este trabalho incentive o adensamento e a qualificação do deba-
te em duas vertentes. No campo prático, que os achados e suas análises permitam 
a indicação de possíveis caminhos para mitigar desafios e aproveitar oportunidades 
para os serviços de consultoria e para ampliar a atuação da CGU para a melhoria 
das políticas públicas com ações de assessoria e aconselhamento. No campo teórico, 
que o caso estudado permita a discussão sobre o papel e a localização do controle 
burocrático, no exercício da atividade de auditoria interna, como componente do 
arranjo de atores e mecanismos do sistema de policy advisory.

O capítulo está organizado em cinco seções. Após esta introdução, a seção 2 
explora as abordagens e referenciais na literatura e em normas técnicas e governa-
mentais sobre o aconselhamento de políticas públicas, o controle burocrático e a 
auditoria interna no setor público. Em sequência, traz-se a metodologia, na seção 3, 
e os resultados do estudo, na seção 4. Por fim, na conclusão, apresentam-se as 
principais contribuições, limitações e implicações decorrentes deste capítulo e 
eventuais caminhos para pesquisas futuras.

2 ENQUADRAMENTO TEÓRICO E NORMATIVO

Esta seção delineia o quadro teórico e normativo sobre o aconselhamento de 
políticas públicas, o controle burocrático e a atividade de auditoria a partir  
da perspectiva da literatura científica e técnica, da óptica das organizações in-
ternacionais e dos referenciais técnicos e legais no contexto da auditoria interna 
governamental do Poder Executivo federal.

2.1 Aconselhamento e controle burocrático na perspectiva da literatura

Há algumas décadas o aconselhamento de políticas públicas representa um tema 
de atenção entre acadêmicos e práticos. A literatura desse campo, que se concen-
trou inicialmente na análise de atores singulares, evoluiu para abordagens focadas 
nos arranjos governamentaiWplas e as dinâmicas de politização, retratando-as 
como sistemas de aconselhamento de políticas, identificados nos estudos anglofô-
nicos como policy advice system (PAS) (Albert e Manwaring, 2018; Hussain, Tsang 
e Rafique, 2024; Manwaring, 2019).

Abrangente estudo realizado pela Organização para a Cooperação e o  
Desenvolvimento Econômico (OCDE), em dezessete países, constatou a importância 
desse sistema como fator de sucesso para a formulação e a implementação de políti-
cas públicas (OECD, 2017a). Entretanto, estudos críticos têm apontado a presença 
de nuances sobre a constituição e o funcionamento desses sistemas. Estas análises 
evidenciam seus usos para além da mera concepção racionalista que serve de base às 
recomendações e prescrições intergovernamentais, sugerindo a necessidade do apri-
moramento das abordagens mais usuais (Albert e Manwaring, 2018; Howlett, 2019).
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Buscando-se estudos bibliométricos, propostas teóricas e investigações empí-
ricas cujos resultados indiquem trabalhos ou abordem o controle burocrático como 
componente de sistemas de aconselhamento, pouco é encontrado. De forma ge-
ral, a literatura do campo trata a atuação de órgãos estatais nesse campo, como 
um todo, mesmo em diferentes regimes (Belyaeva, 2019; Manwaring, 2019;  
Howlett, 2019; Hussain, Tsang e Rafique, 2024).

No caso brasileiro, observa-se determinada evolução nos estudos acadêmicos 
e técnicos sobre o aconselhamento de políticas públicas. Sua relação com o controle 
burocrático limita-se ao controle externo exercido pelos tribunais de contas, o que 
tem evidenciado particularidades na dinâmica político-administrativa (Grin, 2020; 
Loureiro, Teixeira e Moraes, 2009; OECD, 2017b; Speck, 2000). Nesse sentido, 
percebe-se como incipiente o debate entre práticos e acadêmicos sobre o papel do 
controle burocrático interno como fonte de consultoria institucional.

2.2 Óptica das organizações internacionais e seus reflexos nos  
referenciais nacionais

O Instituto dos Auditores Internos (Institute of Internal Auditors – IIA) é uma 
organização de atuação global definidora de padrões gerais de auditoria inter-
na, por meio da Estrutura Internacional de Práticas Profissionais (International 
Professional Practices Framework – IPPF). Este instituto define, em primeira 
mão, duas categorias para a atividade de auditoria interna: i) serviço de avalia-
ção; e ii) serviço de consultoria (IIA, 2017).

Contudo, uma terceira categoria aparentemente atípica à prática profissio-
nal de auditoria interna emerge das referências do IIA, ligada à possível realização 
de investigações de fraude, que representam serviços de cunho apuratório, ob-
jeto da Declaração de Posicionamento do IIA sobre Fraude e Auditoria Interna 
(IIA, 2017, 2019; Oliveira, 2022).

No Brasil, a CGU alinhou o normativo governamental de auditoria interna 
do Poder Executivo federal com os padrões globais do IPPF/IIA e das três cate-
gorias que deles emergem por meio da Instrução Normativa (IN) da SFC no 3, 
de 9 de junho de 2017, que será abordada de forma detida na próxima subseção.

Outra instituição global relevante é a Organização Internacional das 
Instituições Superiores de Auditoria (International Organization of Supreme  
Audit Institutions – INTOSAI), entidade reguladora supranacional que edita 
normas de auditoria governamental para as instituições superiores de audito-
ria, por meio dos Padrões Internacionais de Instituições Superiores de Auditoria 
(International Standards of Supreme Audit Institutions – ISSAI).
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Três tipos de auditorias de avaliação são estabelecidos na norma que apresenta 
os princípios fundamentais de auditoria no setor público pela INTOSAI (2019):  
i) auditoria financeira, com foco contabilístico; ii) auditoria de conformidade, com 
foco no cumprimento das disposições legais; e iii) auditoria de desempenho, com foco 
nos resultados da gestão. No campo da auditoria governamental no Brasil, este último 
tipo é comumente identificado como auditoria operacional, conforme terminologia 
do Tribunal de Contas da União (TCU) (Brasil, 2020, p. 13).

As normas técnicas sobre auditoria governamental de avaliação no Brasil 
têm como base os referenciais da INTOSAI, que formam a base das Normas 
Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP). Estas normas são publicadas 
pelo Instituto Rui Barbosa (IRB).

O Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público 
(International Public Sector Accounting Standards Board – IPSASB), organiza-
ção vinculada à Federação Internacional de Contadores (International Federation 
of Accountants – IFAC), publica as normas gerais de contabilidade aplicadas ao 
setor público (International Public Sector Accounting Standards – IPSAS).

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) é o responsável pela conver-
gência das Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica aplicadas ao Setor Público 
(NBCTSP) ao padrão internacional decorrente da IPSAS.

O quadro 1 sintetiza as informações em três níveis, conforme proposto por 
Brenninkmeijer et al. (2018).

QUADRO 1
Instituições e padrões de contabilidade e auditoria no setor público

Nível
Internacional Brasil

Instituição Padrão Instituição Padrão

1 – Relatório financeiro IPSASB/IFAC IPSAS CFC
Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica aplicadas ao 
Setor Público (NBCTSP)

2 – Auditoria interna IIA IPPF CGU
Referencial técnico da atividade de auditoria  
interna governamental do Poder Executivo federal  
(IN SFC no 3, de 2017)

3 – Auditoria externa INTOSAI ISSAI IRB Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP)

Elaboração dos autores.

Complementarmente, destaca-se que em 2025 entraram em vigor novas 
normas globais de auditoria interna (IIA, 2025), as quais não estão contempladas 
no escopo deste trabalho.

Para além desses organismos, Caldeira, Oliveira e Santos (2020) obser-
varam que a cooperação da CGU com a OCDE, a União Europeia e o Banco 
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Mundial contribuiu de forma relevante para a modernização da auditoria 
interna governamental brasileira.

Em 2011, a CGU participou de uma pesquisa realizada pela OCDE que 
forneceu uma avaliação comparada dos instrumentos, processos e estruturas 
da auditoria interna em doze países. O relatório teve como objetivo orientar o 
papel da auditoria interna e a sua contribuição para a melhoria da eficácia dos 
processos de gerenciamento de risco, controle e governança das organizações 
(OECD, 2011).

Em parceria com a União Europeia, destaca-se um conjunto de ações 
conduzidas entre 2012 e 2015 no âmbito da iniciativa Diálogos Setoriais: 
União Europeia e Brasil, com o objetivo de reavaliar o papel da auditoria 
interna governamental brasileira. Essas ações envolveram a realização de um 
Seminário Internacional de Auditoria e Controle Interno (Brasil, 2015a) e de 
missões técnicas a países como Portugal, Luxemburgo, Escócia, Polônia, Itália,  
Áustria, Bélgica e às sedes da União Europeia, em Bruxelas, e da OCDE, em 
Paris (Caldeira, Oliveira e Santos, 2020).

Com o Banco Mundial, foram realizados uma visita de estudo à Croácia 
e à Bulgária, além de três seminários para compartilhar conhecimento sobre a 
realidade do controle interno brasileiro em articulação com a experiência interna-
cional (Seminário [...], 2014, 2015, 2016).

Em síntese, a influência internacional na convergência da auditoria interna 
governamental brasileira ocorreu tanto pela via da conformação com padrões nor-
mativos como pelo alinhamento com às práticas e experiências de outros países.

2.3 Arcabouço normativo governamental brasileiro

Três instrumentos governamentais caracterizam a linha do tempo da atividade 
de auditoria interna no Poder Executivo federal após a promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988. São eles: i) a IN do Departamento do Tesouro Nacional 
(DTN) no 16, de 20 de dezembro de 1991; ii) a IN SFC no 1, de 6 de abril de 
2001; e iii) a IN SFC no 3, de 9 de junho de 2017.

A IN DTN no 16, de 20 de dezembro de 1991, foi o principal instru-
mento balizador da atividade de auditoria interna governamental no período 
entre 1991 e 2001. Este normativo definiu os conceitos e diretrizes, e aprovou 
as normas de auditoria interna aplicáveis ao serviço público federal. A auditoria 
era compreendida na dimensão avaliativa, e a seção que contemplava as normas 
relativas à execução dos trabalhos trazia orientações relacionadas à detecção e à 
apuração de impropriedades e irregularidades (Brasil, 1991).
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A SFC teve sua origem em 1994, no curso do processo político-institucional 
de reformulação das instituições ocorrido com a redemocratização fruto da 
promulgação da Constituição de 1988. A SFC foi estruturada como um  
órgão que desempenha um papel estratégico de monitoramento de políticas pú-
blicas (Olivieri, 2010). Sua trajetória institucional se inicia por meio da edição 
da Medida Provisória no 480, de 27 de abril de 1994, mas só se consolida anos 
depois, com a Lei no 10.180, de 6 de fevereiro de 2001 (Castro, 2018).

A influência da reforma da administração pública de cunho gerencialista, 
advinda do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), de 1995, 
e concretizada por meio da Emenda Constitucional no 19, de 1998, fez-se sentir 
na SFC, com a mudança de sua atuação com base formalista-legalista para uma 
atuação com foco na eficiência e na eficácia da aplicação dos recursos públicos.

A IN SFC no 1, de 6 de abril de 2001, foi o normativo subsequente, sendo 
instituído a partir da necessidade de atualização dos aspectos conceituais e práticos 
da auditoria, perante a reforma do aparelho do Estado. A técnica de auditoria en-
volvia uma única dimensão, a avaliativa. Em relação às normas relativas à execução 
dos trabalhos, o texto passou a contemplar a caracterização, detecção e apuração de 
impropriedades e irregularidades (Brasil, 2001b).

O primeiro ano da sua vigência é marcado por um conjunto de alterações 
de vinculação ministerial da SFC. Inicialmente ligada à estrutura do Ministério da  
Fazenda, a SFC foi transferida em fevereiro de 2002 para a da Casa Civil da Presidência 
da República e, em menos de dois meses, para a então criada Corregedoria-Geral da 
União, primeira denominação da instituição que posteriormente passou a ser desig-
nada como Controladoria-Geral da União (CGU) (Castro, 2018).

A CGU foi instituída em abril de 2001 como uma resposta política do go-
verno para se contrapor à instalação de uma comissão parlamentar de inquérito, 
chamada de CPI da Corrupção, e construiu sua estratégia institucional como uma 
típica agência anticorrupção brasileira (Costa et al., 2023). Para além do aumento 
no grau de independência funcional da SFC, diante da busca de maior eficiência 
no desempenho das competências constitucionais, este reposicionamento mol-
dou a ênfase como os trabalhos de cunho apuratórios foram então desenvolvidos 
no seio dessa nova instituição (Balbe, 2010; Garcia, 2011; Santos, 2013).

Em 2012, a partir de uma análise comparada e adaptada das métricas adota-
das por órgãos ingleses e americanos de auditoria governamental, a SFC instituiu 
uma sistemática própria de quantificação e registro dos benefícios decorrentes de 
suas atividades (Reis, 2012; Brasil, 2012b).

Após contato de representantes da CGU com experiências compartilhadas 
por outros países, que apontaram a pertinência da revisão de algumas práticas, e 
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no contexto do esforço de ajuste fiscal iniciado em 2015 e de risco de extinção 
da CGU, emergiu a percepção de que a atividade de auditoria governamental 
demandaria uma virada para “posturas colaborativas e construtivas, seguindo a 
tendência mundial” (Oliveira, 2020, p. 9).

Em 2015, a CGU, em conjunto com a Casa Civil e os ministérios da Fazenda 
e do Planejamento, esteve na origem da instância de policy advice atualmente de-
nominada Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), 
órgão de natureza eminentemente consultiva (Brasil, 2015b, 2016a, 2019, 2023a).

A IN SFC no 3, de 2017, aprovou o referencial técnico da atividade de audi-
toria interna governamental do Poder Executivo federal. Este referencial faz con-
vergir a estrutura conceitual da auditoria interna da administração pública federal 
para as normas globais de auditoria interna do IIA (2017), então em vigência. 
No mesmo ano, foi aprovado o Manual de Orientações Técnicas para colocar 
em prática os requisitos definidos no referencial (Brasil, 2017a). A atividade da 
auditoria passou a contemplar o serviço de avaliação e o serviço de consultoria. 
Uma nova redação “contemplou a apuração de atos ou fatos inquinados de ilegais 
ou irregulares” (Brasil, 2017b, p. 7).

Este normativo se alinha com as práticas de gestão de riscos que um ano an-
tes haviam sido propugnadas para a administração pública federal (Brasil, 2016b).  
Em 2023, o exercício das competências de gestão de riscos foi regimentalmente 
incorporado, sob a forma de sistema pela SFC (Brasil, 2023d).

O quadro 2 apresenta os normativos que caracterizam a atividade de audi-
toria interna governamental no Poder Executivo federal. 

QUADRO 2
Normativos que caracterizam a atividade de auditoria interna governamental no 
Poder Executivo federal

Período 1991-2001 2001-2007 A partir de 2017

Normativo IN DTN no 16, de 1991 IN SFC no 1, de 2001 IN SFC no 3, de 2017

Dimensão da auditoria Avaliativa Avaliativa Avaliativa e consultiva

Vertente apuratória Contemplada Contemplada Contemplada

Vinculação ministerial da SFC
Ministério da Fazenda, 
a partir de 1994

CGU, a partir de 2002 CGU

Participação da SFC em 
arranjo de policy advice

Não havia arranjo 
abrangente com  
essas características

A partir de 2015, a SFC, como 
órgão singular da CGU, integrou o 
grupo de trabalho e o comitê que 
antecederam o CMAP

Desde 2019, a SFC, como órgão 
singular da CGU, participa da 
versão atual do CMAP

Elaboração dos autores.

Por fim, guardadas as devidas variações terminológicas, destaca-se que a 
categoria apuratória, tratada pelo IIA (2017, 2019) em seus referenciais sobre 
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investigação de fraude, está presente nos três normativos, diferentemente da di-
mensão consultoria da atividade de auditoria, cuja incorporação data de 2017.

2.4 Pontos sobre a auditoria interna governamental do Executivo federal

De acordo com as diretrizes estabelecidas pela IN SFC no 3, de 2017, a atividade de 
auditoria interna governamental no Poder Executivo federal envolve competências 
advindas de funções típicas e competências legais, como ilustrado pela figura 1.

FIGURA 1
Serviços e competências da auditoria interna governamental do Poder Executivo federal

Financeira

Avaliação
(serviço/função típica)

Consultoria
(serviço/função típica)

Auditoria interna
governamental

Apuração
(competência legal)

Conformidade

Operacional/desempenho 

Assessoramento/aconselhamento 

Treinamento

Facilitação

Apuração de erro

Apuração de fraude

Elaboração dos autores.

Os serviços de avaliação e consultoria são funções típicas da auditoria inter-
na governamental. A apuração é uma competência atribuída pela Lei no 10.180, 
de 2001, que tem como objetivo a averiguação de atos ou fatos decorrentes de 
erros ou fraudes.

A avaliação caracteriza-se como a atividade independente e objetiva de 
obtenção e análise de evidências com a finalidade de contribuir para o apri-
moramento da gestão. A avaliação pode ser de três tipos: i) financeira; ii) de 
conformidade; e iii) operacional, que, como visto anteriormente, é nominada 
pela INTOSAI (2019) como auditoria de desempenho.

O serviço de consultoria compreende o assessoramento ou aconselhamento,  
o treinamento e a facilitação prestados sobre assuntos estratégicos da gestão em 
decorrência de solicitação da alta direção dos órgãos ou entidades da adminis-
tração pública federal.

A apuração, apesar de não se constituir como serviço típico, refere-se aos 
trabalhos ligados à atividade de auditoria que têm como objetivo verificar atos 
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ou fatos ilegais ou irregulares, praticados por agentes públicos ou privados, na 
utilização de recursos públicos federais. A apuração subdivide-se em apuração de 
erro e apuração de fraude.

2.5 Questões sobre o serviço de consultoria na auditoria  
interna governamental

Conforme apresentado, os serviços de consultoria compreendidos na auditoria 
interna governamental do Poder Executivo federal são prestados em resposta às 
solicitações da alta direção dos órgãos ou entidades da administração pública fede-
ral com a finalidade de apoiá-la ou respaldá-la em assuntos estratégicos da gestão.

O assessoramento ou aconselhamento se caracteriza pela proposição de 
orientações em resposta a questões formuladas pela gestão.

O treinamento é uma atividade de capacitação desenhada sob medida, isto 
é, com base nas necessidades identificadas repassadas pela alta direção que a so-
licitou, visando à aplicação prática de conhecimentos para o aperfeiçoamento de 
processos, de políticas ou de procedimentos.

A facilitação envolve a participação colaborativa e mediação de discussões 
com vistas à construção de soluções sobre temas estratégicos.

Em sentido amplo, a consultoria lança mão de outras técnicas e ferramentas, 
para além daquelas empregadas no serviço de avaliação, na compreensão clássica 
de auditoria. A título de ilustração, cita-se a árvore de problemas e a matriz de 
forças, oportunidades, fraquezas e ameaças (Fofa).

Três etapas do processo de realização da consultoria, sobretudo no assessora-
mento ou aconselhamento, merecem considerações específicas: i) planejamento; 
ii) comunicação dos resultados; e iii) monitoramento.

Na etapa de planejamento ocorre a pactuação de um termo de entendimen-
to com a gestão, também denominado termo de compromisso, com o registro 
das obrigações assumidas entre as partes, envolvendo os objetivos, natureza dos 
serviços, escopo, prazo, expectativas e responsabilidades das partes, comunicação 
e monitoramento dos resultados, entre outros aspectos considerados adequados 
para a caracterização do trabalho.

A etapa de comunicação compreende a forma de divulgação do trabalho, 
tanto em relação ao seu andamento quanto aos resultados propriamente ditos. 
A unidade de auditoria interna governamental deverá promover a publicidade 
do trabalho na internet. Contudo, deve ser observado que o relatório de consul-
toria é considerado documento preparatório para tomada de decisão ou de ato 
administrativo. Nesse sentido, o arcabouço legal de acesso à informação prevê a 
salvaguarda da sua divulgação até a edição do ato decisório respectivo, e prevê  
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a classificação dos relatórios de consultoria que embasarem decisões de política eco-
nômica, tais como fiscal, tributária, monetária e regulatória (Brasil, 2011, 2012a).

A etapa de monitoramento é realizada nos casos em que for acordada a ex-
pedição de recomendações.

2.6 Comentários sobre o Plano e o Relatório Anual de Auditoria Interna

O Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) define a programação dos traba-
lhos de auditoria prioritários em cada ano. O Relatório Anual de Atividades de 
Auditoria Interna (RAINT) apresenta os resultados obtidos decorrentes do plane-
jamento de cada ano. Tais instrumentos possibilitam a avaliação do desempenho 
das unidades de auditora interna a partir do cotejamento entre o planejado e o 
executado (Brasil, 2000, 2001a).

Nos termos do normativo regulamentador que estabelece as disposições 
operacionais desses instrumentos, o PAINT deve ser aprovado antes do início 
do ano a que se vincula e publicado no prazo de trinta dias após a sua aprovação.  
O RAINT deve ser publicado até o último dia útil do mês de março do exercício 
ao qual se refere (Brasil, 2021).

O Plano Plurianual de Auditoria Interna 2024-2027 é um artefato quadrienal 
de planejamento da SFC elaborado em convergência com o Plano Estratégico da 
CGU para o mesmo período. O plano plurianual traduz os objetivos e metas estra-
tégicas da CGU em objetivos e metas táticas da auditoria interna (Brasil, 2025b).

3 METODOLOGIA

A metodologia deste capítulo foi construída para responder em que medida o 
controle burocrático, no exercício da atividade de auditoria interna governamental, 
vem atuando como agente de policy advice, tendo como escopo a atuação da CGU.

Este estudo é de natureza descritiva, com abordagem qualitativa e caráter ex-
ploratório. As informações foram reunidas por meio de pesquisa documental que 
contemplou: i) os instrumentos que regulam a atividade de auditoria interna gover-
namental no âmbito do Poder Executivo federal e os que instituíram o CMAP; e 
ii) os relatórios de serviços de consultoria elaborados pela CGU, entre 2017 – ano 
de instituição do normativo que atualiza a atividade de auditoria interna – e 2024.3

A pesquisa documental abrangeu também os seguintes artefatos da atividade 
de auditoria interna governamental realizada pela CGU para o período de estudo: 
i) PAINTs; ii) RAINTs; e iii) Plano Plurianual de Auditoria Interna 2024-2027, 
como primeiro instrumento quadrienal de alinhamento da atividade de auditoria 

3. Disponível em: https://eaud.cgu.gov.br/relatorios/. Acesso em: 1o jun. 2025.
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com as prioridades do governo. Da mesma maneira, foram contemplados o Plano 
Estratégico 2024-2027, da CGU, e os planos federais de combate à corrupção. 
O ano de 2025 está contido na vigência do Plano Anticorrupção (2020-2025) e 
do Plano de Integridade e Combate à Corrupção 2025-2027. Assim, os dois ins-
trumentos foram considerados elegíveis para análise. Esse conjunto adicional de 
documentos é disponibilizado pela CGU em seu site.4

Os trabalhos elaborados no âmbito do CMAP foram levantados. Os relató-
rios das avaliações de políticas públicas e os relatórios anuais de políticas públicas 
apresentados ao Congresso também estão disponíveis para consulta.5

De modo a assegurar a consistência metodológica, a abordagem empírica 
foi baseada em documentos oficiais provenientes de fontes governamentais, dis-
ponibilizados por transparência ativa. Da CGU foram levantados os relatórios 
de serviços de consultoria e os documentos que abrangeram o planejamento  
desses serviços. Do CMAP, foram obtidos seus relatórios institucionais em 
decorrência dos seus atributos de policy advice, isto é, suas características de 
assessoramento, como principal instância consultiva de monitoramento e 
avaliação de políticas públicas federais.

A partir de uma estratégia categorial-temática e técnicas documentais sobre 
esse corpus, foi examinado em que medida os trabalhos de consultoria da CGU e 
seus resultados identificam-se com os atributos de policy advice trazidos pela lite-
ratura, buscando ainda eventuais limites, pontos fortes e tendências.

Cinco categorias de análise foram construídas, sendo a seguir apresentadas.

1)	 Alinhamento estratégico, visando identificar se a consultoria foi 
incorporada nos instrumentos orientadores estratégicos.

2)	 Avaliação de aderência entre o planejado e o executado, por meio da 
análise dos relatórios de PAINT e RAINT.

3)	 Alocação da força de trabalho, de modo a obter informações gerenciais 
sobre o tempo que foi direcionado para a execução dos serviços de auditoria.

4)	 Contabilização de benefícios, para avaliar os resultados dos trabalhos 
de consultoria.

5)	 Agenda de monitoramento, para avaliar como os trabalhos de consultoria 
foram apropriados nas ações de policy advice do CMAP.

4. Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/. Acesso em: 1o jun. 2025.
5. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-
orgaos-colegiados/cmap. Acesso em: 1o jun. 2025.
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O conjunto das categorias de análise permite uma compreensão prática de 
como o serviço de consultoria vem sendo prestado pela CGU e como vem sendo 
utilizado como ferramenta de policy advice no contexto do monitoramento e ava-
liação das políticas públicas em âmbito federal.

4 RESULTADOS

A consulta aos endereços eletrônicos foi realizada em 1o de junho de 2025. Para a 
coleta dos documentos foram utilizados como fonte os sítios eletrônicos e repositó-
rios disponibilizados pela CGU e CMAP, conforme apresentado na metodologia.

Como critério de seleção dos documentos de interesse deste capítulo, foram 
considerados documentos oficiais provenientes de fontes governamentais, dispo-
nibilizados por transparência ativa. A tabela 1 informa o resultado da recolha dos 
121 documentos que compõem o escopo deste trabalho.

TABELA 1
Documentos de interesse selecionados

Documentos Quantidade

Relatórios de consultoria publicados (2017 a 2024) 40

Planos anuais de auditoria interna (2021 a 2024) 4

Relatórios anuais de atividades de auditoria interna (2021 a 2024) 4

Plano Anticorrupção (2020-2025) 1

Plano de Integridade e Combate à Corrupção 2025-2027 1

Revisão do Plano Estratégico 2024-2027, da CGU (2025) 1

Plano Plurianual de Auditoria Interna: 2024-2027 – revisão 2025 1

Relatórios de avaliação de políticas públicas (2019 a 2023) 65

Relatórios anuais de políticas públicas apresentados ao Congresso (2020 a 2023) 4

Total 121

Elaboração dos autores.

Em relação ao Plano Estratégico 2024-2027, da CGU, e ao Plano Plurianual 
de Auditoria Interna 2024-2027, foram consideradas as versões revisadas em 2025.

4.1 Alinhamento estratégico

O alinhamento estratégico do serviço de consultoria é realizado pela análise dos 
instrumentos orientadores estratégicos.

Os planos de enfrentamento da corrupção 2020-2025 e 2025-2027 
não fazem formulações ou considerações específicas ao serviço de consultoria 
como medida preventiva contributiva para a promoção da qualidade do uso 
dos recursos públicos.
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O Plano Estratégico 2024-2027, da CGU, traz a meta de “aumentar de 2% 
para 6% o número de consultorias em relação às auditorias e apurações realiza-
das” (Brasil, 2025c, p. 16) atrelada ao objetivo estratégico da CGU de aperfeiçoar 
a capacidade de assessoramento à gestão pública.

O Plano Plurianual de Auditoria Interna 2024-2027 alinha as ações da SFC 
com a estratégia da CGU por meio da meta de “realizar ao menos 4 consultorias 
por diretoria” (Brasil, 2025b, p. 14), relacionada ao objetivo tático de expandir os 
serviços de consultoria para fortalecer a gestão pública.

Em síntese, a consultoria foi incorporada nos instrumentos organizacionais 
estratégico e tático vigentes na CGU. O percentual-base de 2% de trabalhos de 
consultoria evidencia que este serviço não se encontra consolidado. A ausência  
da consultoria nos dois últimos planos de enfrentamento da corrupção revela uma 
lacuna de tal serviço na caixa de ferramentas preventivas destes instrumentos bali-
zadores de médio prazo.

4.2 Avaliação de aderência entre o planejado e o executado

A análise dos PAINTs e RAINTs possibilita o cotejamento entre o planejado e o 
realizado. A tabela 2 traz a evolução dos números de auditorias planejadas e exe-
cutadas, apresentadas, respectivamente, nos PAINTs e RAINTs, discriminados 
por serviço e ano.

TABELA 2
Evolução do número de auditorias planejadas e executadas por serviço e ano (2019-2024)

Ano  
da publicação

PAINT RAINT
Relatórios de  

consultoria publicados
Avaliações Consultorias Apurações Avaliações Consultorias Apurações

2019 - - - - - - 1

2020 - - - - - - 1

2021 598 6 220 495¹ (495)¹ (495)¹ 6

2022 460 13 187 396¹ (396)¹ (396)¹ 17

2023 364¹ (364)¹ 40 350 12 232 7

2024 360 15 n/i 231 13 109 8

Total 2.263 1.838 40

Elaboração dos autores.
Nota: ¹ �Em 2023, o número de 364 serviços planejados corresponde ao agregado de avaliações e consultorias; em 2021 e 2022, 

os números de 495 e 396 serviços realizados correspondem ao agregado de avaliações, consultorias e apurações. 
Obs.: n/i – não informado.
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Da análise da tabela 2, observamos que a série de relatórios de consultoria 
publicados inicia-se em 2019, enquanto a série de PAINTs e RAINTs publicados 
inicia-se em 2021. Nesse sentido, a análise se concentra nos anos de 2021 e 2024.

Em 2021 e 2022, os números dos serviços de auditoria realizados foram 
apresentados de forma agregada, não permitindo uma análise comparativa com 
as consultorias planejadas e com os relatórios publicados. Foram publicados, res-
pectivamente, seis e dezessete relatórios de consultoria.

Já em 2023, os números dos serviços de avaliações e consultorias planejados 
foram apresentados de forma agregada, não permitindo uma comparação com os 
números de consultorias executadas. Foram publicados sete relatórios de consultoria.

Em 2024, por sua vez, os números de serviços de apurações planejadas  
não foram informados sob a justificativa de que as “apurações, por sua natureza, não 
são planejadas, pois têm origem em demandas extraordinárias como denúncias de 
cidadãos ou solicitações específicas de outros órgãos (TCU, STF, Presidência, Con-
gresso etc.)” (Brasil, 2025a, p. 5). Foram publicados oito relatórios de consultoria.

Em síntese, os quantitativos apresentados não permitem uma análise compa-
rada entre o planejado e o executado em cada ano e entre os anos. Enquanto isso, o 
menor número de relatórios publicados diante do número de relatórios concluídos 
só pode ser compreendido a partir de uma análise caso a caso, considerando as  
salvaguardas de divulgação previstas na lei de acesso à informação.

4.3 Alocação da força de trabalho

A análise da alocação da força de trabalho possibilita a obtenção de infor-
mações gerenciais sobre o tempo que foi direcionado para a execução dos 
serviços de auditoria. Esta análise é realizada levando as informações disponi-
bilizadas pelos RAINTs.

Para fins de análise, as atividades a cargo da SFC foram agrupadas em 
quatro grandes grupos: i) auditoria interna governamental; ii) atividades conti-
nuadas; iii) outras obrigações legais; e iv) outros projetos. O grupo da auditoria 
interna governamental é composto pelos três serviços de auditoria: avaliação, 
consultoria e apuração.

O RAINT de 2021 não apresentou dados de alocação de força de trabalho. 
Em 2022, a distribuição das auditorias foi 80% em avaliações, 17% em apura-
ções e 2% em consultorias. Em 2023, os dados de força de trabalho não foram 
aferidos em decorrência da mudança e atualização do sistema desenvolvido pela 
CGU para registro e gestão da atividade de auditoria interna. Em 2024, os per-
centuais dos serviços não foram apresentados em relação ao grupo da atividade de 
auditoria, mas em relação ao total das atividades da SFC. Após o ajuste de cálculo 
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para uma mesma métrica, foram obtidos os seguintes percentuais das auditorias: 
85,2% em avaliações, 12,2% em apurações e 2,5% em consultorias.

A ausência de informações nos anos de 2021 e 2023 impossibilita a montagem 
de uma série histórica de direcionamento dos esforços. Os dados disponíveis revelam 
uma concentrada atuação na avaliação e um baixo percentual de consultorias.

4.4 Contabilização de benefícios

Em linhas gerais, o benefício é compreendido como o impacto positivo decorren-
te da implementação pelo gestor de medidas provenientes da atuação da CGU.  
O benefício pode advir de orientações, recomendações, decisões ou ações reco-
nhecidas segundo parâmetros regulamentados (Brasil, 2023c).

Dos trabalhos de consultoria que resultaram nos quarenta relatórios infor-
mados na tabela 2, publicados de 2019 até 2024, em quatorze ocorreu a contabi-
lização. O benefício foi do tipo qualitativo com enquadramento em três classes:  
i) medida de aperfeiçoamento da capacidade de gerir riscos e de implemen-
tação de controles internos; ii) medida de aperfeiçoamento ou incremento da 
transparência e/ou da participação social; e iii) outras medidas estruturantes  
de aperfeiçoamento dos programas/processos.

Em 26 consultorias não ocorreu a contabilização de benefícios, apesar de se 
tratar de trabalhos de assessoramento em resposta a questões estratégicas formu-
ladas pela gestão e frutos de pactuação com a alta direção.

Para evidenciar a inadequada contabilização de benefícios, ilustra-se com 
três exemplos de consultorias concluídas nas empresas estatais Companhia  
Docas do Espírito Santo (Codesa), Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência (Dataprev) e Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro). 
Estes trabalhos ofereceram contribuições ao estabelecimento de cenários, apre-
sentaram pontos de atenção e qualificaram os riscos dificultadores ou impeditivos 
em três processos de desestatização, mas não tiveram qualquer enquadramento 
formal de benefício.

4.5 Agenda de monitoramento

O CMAP é um órgão de natureza consultiva que compreende as dimensões mo-
nitoramento e avaliação. Todos os 69 trabalhos disponibilizados por transparência 
ativa são avaliativos. Esse conjunto abrange 65 relatórios de avaliações de políticas 
públicas e quatro relatórios anuais de políticas públicas apresentados ao Congresso.

A caracterização da apropriação dos relatórios de serviços de consultoria da 
CGU pelo CMAP é realizada por meio da identificação das citações desses traba-
lhos nos documentos institucionais elaborados pelo comitê.
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Não há registro de citações das consultorias da CGU nos documentos 
de policy advice do CMAP. O serviço de consultoria não foi considerado em 
seus ciclos anuais.

5 CONCLUSÃO

Este trabalho buscou compreender em que medida o controle burocrático, por 
meio da atividade de auditoria interna, vem operando como agente de policy 
advice, tendo como escopo a atuação da CGU.

Os resultados evidenciaram que a participação da CGU em esforços de 
monitoramento e avaliação de políticas públicas e o estabelecimento do ser-
viço de consultoria na atividade de auditoria interna governamental represen-
tam manifestações de uma abordagem que compreende o controle burocrático 
como componente do sistema de aconselhamento de políticas no âmbito do 
Poder Executivo federal.

No plano intraorganizacional, a CGU alinhou seus normativos de auditoria 
interna com as práticas internacionais, incorporando o serviço de consultoria, 
tipicamente de assessoramento. Em nível interorganizacional, a Controladoria 
passou a integrar o CMAP, órgão de natureza eminentemente consultiva e impor-
tante ator no sistema de policy advice federal.

Apesar dos avanços normativos observados, em termos de resultados, a análise 
do total de quarenta relatórios de consultoria que foram publicados entre 2019 e 
2024 evidenciou a baixa utilização desse serviço, uma vez que esse quantitativo re-
presenta algo em torno de 2% do total de esforço auditorial registrado no período.

Destacam-se as seguintes constatações: a consultoria foi incorporada nos 
instrumentos organizacionais da CGU estratégico e tático vigentes. Os planos 
de enfrentamento da corrupção 2020-2025 e 2025-2027 não fazem formulações 
ou considerações específicas ao serviço de consultoria como medida preventiva 
contributiva para a promoção da qualidade do uso dos recursos públicos.

A ausência de informações impossibilitou a avaliação sobre o cumprimento 
da carteira anual de consultorias planejadas frente às executadas. Os poucos tra-
balhos de consultoria realizados não estão tendo seus benefícios adequadamente 
contabilizados. E ainda não há registro de que os seus resultados das consultorias 
foram apropriados nas ações de policy advice do CMAP.

As experiências brasileiras com a regulamentação do serviço de consultoria 
pelo controle burocrático e com a sua inserção na instância federal de assessoramen-
to são positivas, mas desafios persistem na efetivação e integração dessas práticas, de 
modo que ultrapassem a formalidade e avancem em direção à efetividade.
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Este estudo enfrentou limitações que estão relacionadas a restrições de 
ordem prática, em razão da reduzida disponibilidade de informações específicas 
sobre as tipologias de trabalhos de consultoria nos documentos referenciais. 
Ressalta-se, em particular, a ausência de documentação disponível por trans-
parência ativa sobre os chamados assessoramentos simples, forma mais ágil e 
alternativa de atendimento à gestão com menor carga procedimental em com-
paração com as consultorias formalmente pactuadas.

Como sugestão para uma agenda de pesquisa, trabalhos futuros podem ex-
pandir o escopo do estudo, considerando a auditoria interna governamental para o 
aconselhamento de política nos órgãos e entidades que não se encontram sob com-
petência primária da CGU (Brasil, 2001a). Assim, poderiam ser incluídos os órgãos 
setoriais de controle interno (Ciset), no caso, as secretarias de controle interno da 
Presidência da República, da Advocacia-Geral da União, do Ministério das Relações 
Exteriores e do Ministério da Defesa, bem como as auditorias internas singulares 
dos órgãos e entidades da administração federal direta e indireta.

Outro caminho para trabalhos futuros seria explorar como a CGU, por 
meio de outras atividades que desempenha, complementa e reforça sua atuação 
como ator do arranjo de policy advice. Essas atividades estão relacionadas a outras 
competências delegadas à CGU, para além da auditoria interna, como a promo-
ção da integridade pública e privada, a correição e a responsabilização de agentes 
públicos e de entes privados e o incremento da transparência, dados abertos e 
acesso à informação (Brasil, 2023b).

Estes caminhos propostos para a agenda de pesquisa devem possibilitar uma 
visão mais abrangente do serviço da consultoria, decorrente da construção de séries 
temporais para estudos longitudinais e estudos comparativos entre os órgãos e entida-
des da administração pública federal direta e indireta, a partir de múltiplos recortes.

No mesmo sentido, trabalhos sobre a regulamentação e a prática da con-
sultoria nos demais entes da Federação possibilitarão a construção de uma visão 
nacional capaz de identificar movimentos de mimetismo institucional e mesmo 
refletir sobre o estado da arte da consultoria.

Compreender as especificidades de práticas e conhecimentos necessários 
para a atuação em consultorias é um campo promissor, dada a necessidade de 
promoção do desenvolvimento profissional e institucional em direção à melhor 
prestação desse serviço.
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